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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

  

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE 

(Processo Administrativo n° 23103.013125/2024-22) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a execução de reforma em edificação para implantação 

da Clínica da Família da UFCSPA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

GRUPO 1 - IMPLANTAÇÃO DA CLÍNICA DA FAMÍLIA 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Contratação de empresa 
especializada para a 
execução de reforma em 
edificação para 
implantação da Clínica da 
Família da UFCSPA. 

unitário 1 
R$ 
9.249.000,0
0 

 

R$ 
9.249.00
0,00 

 

2 Equipamentos 
(Equipamentos de ar 
condicionado e Gerador) 

unitário 1 
R$ 
738.260,58 

R$738.2
60,58 

TOTAL R$ 
9.253.067,
97 

R$ 
9.253.0
67,97 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns) caracterizados como 

obra, do tipo reforma, de caráter comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 540 (quinhentos e quarenta) contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O prazo de execução da contratação será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a contar da 

emissão da Ordem de Serviço.  

Comentado [A1]: ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO – 
LEITURA OBRIGATÓRIA 
1) O presente modelo de Termo de Referência procura fornecer um 
ponto de partida para a definição do objeto e condições da 
contratação. Este é o documento que mais terá variação de 
conteúdo, de acordo com as peculiaridades da demanda da 
Administração e do objeto a ser contratado. Assim, não se deve 
prender ao texto apresentado, mas sim trabalhá-lo à luz dos pontos 
fundamentais da contratação, sempre de forma clara e objetiva. 
2) Este modelo se aplica às contratações de obras e serviços de 
engenharia, nos termos do inciso XXIII do art. 6º da lei 14.133/2021. 
3) Será utilizada a locução “termo de referência” para designar o 
documento jurídico-administrativo previsto no art. 6º, XXIII, da Lei nº 
14.133/2021, que contém as informações necessárias, fornecidas 
pela Administração Pública, para delimitar o objeto contratado, sem, 
entretanto, trazer especificações técnicas cuja preparação é 
privativa de determinados profissionais, como engenheiros, 
arquitetos e técnicos industriais. Quanto a esses aspectos, o 
documento a ser apresentado, se for o caso, será um projeto básico, 
previsto no art. 6º, XXV, da Lei, que, quando necessário, deverá ser 
anexo a este Termo de Referência.  
4) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), Registro de 
Responsabilidade Técnica ou Termo de Responsabilidade Técnica: A 
elaboração do Projeto Básico ­relativo a serviço de engenharia, 
arquitetura ou de técnica industrial exige a emissão de ART, RRT ou 
TRT, conforme Resolução CONFEA nº 361/1991, Resolução CAU nº 
91/2014 e Resolução CFT nº 101/2020, respectivamente, 
independentemente de o profissional pertencer aos quadros da 
Administração Pública ou ser contratado por esta. Por outro lado, a 
elaboração do Termo de Referência não exige a emissão de tal 
documento, conforme exposto no tópico precedente. Já a elaboração 
das planilhas orçamentárias também exige a emissão da ART, 
conforme art. 10 do Decreto nº 7.983, de 2013, aplicável às 
dispensas da Lei nº 14.133/2021 consoante Instrução Normativa ...

Comentado [A2]: Nota Explicativa 1: A tabela abaixo é 
meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o 
caso concreto. 
Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do 
objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso 
VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução 
Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). Os serviços, como 
regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente 
viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 
14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 
47, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem 
considerados na aplicação do princípio do parcelamento. 
Nota Explicativa 3: Em licitação ou itens de valor correspondente a 
até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme 
artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015). 
Nota Explicativa 4: Building Information Modelling – BIM: O Decreto 
nº 10.306/2020 trata da utilização do Building Information 
Modelling (BIM) na execução direta ou indireta de obras e serviços 
de engenharia realizada pelos órgãos e pelas entidades da 
administração pública federal, conforme Estratégia BIM BR, 
instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.  Building 
Information Modelling - BIM ou Modelagem da Informação da 
Construção corresponde ao “conjunto de tecnologias e processos 
integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de 
modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que 
sirva a todos os participantes do empreendimento, em qualquer 
etapa do ciclo de vida da construção” (art. 3º, inciso II, do Decreto nº 
10.306/2020). 
De acordo com o artigo 2º do referido Decreto, alguns Ministérios, 
Secretarias e Autarquias foram desde logo vinculados à ação de 
disseminação do BIM. Desse modo, se for o caso, deverá a ...



Termo de Referência – Concorrência ou Pregão Obras e Serviços de Engenharia 

  P á g i n a  2 | 36 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria -Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência – Serviços de Engenharia – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico  
Revisado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

1.6. A existência de dois itens se dá unicamente para possibilitar o empenho adequado das despesas de 

custeio e capital que compõe a reforma. 

OU 

1.4 O prazo de vigência da contratação é de .............................. (máximo de 5 anos) contados do(a) 
............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4.1O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que [...], sendo a vigência plurianual mais 

vantajosa considerando [...] OU o Estudo Técnico Preliminar OU os termos da Nota Técnica .../...; 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento 

a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 92967595000177-0-000001/2024 

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023 

III) Id do item no PCA: 64 

IV) Classe/Grupo: 545 – tipos especiais de serviços e construções 

V) Identificador da Futura Contratação: 154032-90037/2023 

 

 

OU 

2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme consta das 
informações básicas deste termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Segregação adequada dos resíduos gerados e destinação para empresa devidamente 

licenciada; 

4.1.2. Racionalização e gestão de material, de modo a evitar desperdícios; 

4.1.3. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos 

Comentado [A3]: Nota Explicativa 1: Enquadramento da 
Contratação para fins de vigência - Há dois tipos de contratação por 
licitação para fornecimento de serviços, no que tange à vigência:  
a) Há serviços não contínuos quando se trata de um serviço sem que 
haja uma demanda de caráter permanente. Uma vez finalizado, 
resolve-se a necessidade que deu azo ao contrato. Estes usam o art. 
105 da Lei nº 14.133, de 2021, como fundamento e partem apenas 
de créditos do exercício corrente, salvo se inscritos no Plano 
Plurianual. 
b) Há serviços contínuos quando o serviço é uma necessidade 
permanente. É o caso, por exemplo, de serviços de limpeza, 
segurança e, eventualmente, manutenção predial, essenciais para o 
funcionamento do órgão público. Nessas situações, findado o 
contrato, haverá sua substituição por um novo e assim, 
sucessivamente, pois a necessidade em si é permanente. 
Contratações dessa natureza são atendidas pelo art. 106 da Lei nº 
14.133, de 2021 Atente-se que há modelo de Termo de Referência 
específico para serviços continuados com dedicação exclusiva de 
mão-de-obra. ...

Comentado [A4]: Nota Explicativa: De acordo com o artigo 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133, de 2021, a fundamentação 
da contratação é realizada mediante “referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível 
divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas”. A Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 
de agosto de 2022, dispõe sobre a “elaboração do ETP, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e 
sobre o Sistema ETP digital”. No mesmo sentido é a previsão do art. 
9º, inciso II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022. 

Comentado [A5]: Nota Explicativa 1: O artigo 18, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021, dispõe: 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput 
deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua 
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade 
técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos:  
(...) 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o 
caso. 
Ver também Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 08 de agosto 
de 2022 (ETP), art. 3º, inciso I e art. 6º. ...

Comentado [A6]: Nota Explicativa 1: Os requisitos da 
contratação deverão ser registrados nos Sistemas TR DIGITAL E ETP 
DIGITAL, nos termos do art. 9º, inciso IV da IN Seges/ME nº 81, de 
2022 e art. 9º, II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 2022. 
Nota Explicativa 2: Alguns requisitos de contratação tratados na lei 
foram abordados neste tópico do Termo de Referência. Isso não 
impede que outros requisitos de contratação, de caráter técnico, 
sejam inseridos pela área competente. Registre-se, apenas, que a 
documentação de habilitação técnica é objeto de tópico específico 
deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que 
sua inclusão aqui seria redundante. 

Comentado [A7]: Nota Explicativa 1: O Termo de Referência e os 
Estudos Técnicos Preliminares deverão estar alinhados com o Plano 
Diretor de Logística Sustentável, Plano de Contratações Anual, além 
de outros instrumentos de planejamento da Administração, de 
acordo com o art. 7º da IN Seges/ME nº 81, de 2022, e art. 7º, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 2022.  
Nota Explicativa 2: Nos termos da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 
19 de julho de 2021, o  Plano Diretor de Logística Sustentável 
é  instrumento de governança, vinculado ao planejamento 
estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e às 
leis orçamentárias, que estabelece a estratégia das contratações e 
da logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando objetivos ...
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Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

Inserção de maiores esclarecimentos sobre a gestão de resíduos. 

4.1.3.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, ou do Plano 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o 

caso. 

4.1.3.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados 

na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A de reserva de material para usos 

futuros; 

b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização 

ou reciclagem futura; 

c) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente 

viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

d) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

4.1.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR números 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 

2004. 

4.1.5. Os resíduos deverão obrigatoriamente ser destinados para local devidamente licenciado, 

sendo disponibilizadas para a Fiscalização as seguintes informações para liberação do transporte: 

a) Controle de Registro de Destinação dos Resíduos Sólidos de Construção Civil (conforme modelo 

constante no Anexo D deste Projeto Básico); 

b) Cópia da licença ambiental vigente da transportadora e da unidade receptora dos resíduos; 

c) Cópia de comprovação de treinamento em educação ambiental e gerenciamento de resíduos da 

construção civil para funcionários da empresa e terceirizados, com breve descrição dos conteúdos e carga 

horária. 

d) Manifesto do transporte e destinação do resíduo. 

4.1.6. Deverá obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável, que comprovem a 

movimentação, o tratamento e o destino final dos resíduos coletados na UFCSPA, durante a execução da 

obra ou reforma. 

4.1.7. A empresa contratada deverá informar à UFCSPA, as empresas responsáveis pelo transporte 

e destino final dos resíduos gerados durante a obra já no início da execução do contrato. 
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4.1.8. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

4.1.9. Caso a Contratada queira reutilizar algum material retirado da obra que seria descartado, 

deverá comunicar expressamente à fiscalização por e-mail. 

Inserção de maiores esclarecimentos sobre a gestão de resíduos. 

Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do art. 41 da lei nº 14.133, de 2021)  

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou 
modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...) 

4.2. Na presente contratação não serão indicadas marcas ou modelos, sendo de observância da 

contratada as especificações existentes nas peças técnicas e a aquisição apenas de produtos que 

apresentem igual ou similar desempenho, características, qualidade e durabilidade. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço (Inciso III do art. 41 da lei nº 
14.133, de 2021) 
4.3. Diante das conclusões extraídas do processo n. ____, a Administração não aceitará o fornecimento dos 
seguintes produtos/marcas: 

a) ... 

b) ... 

c)  .. 

Da exigência de carta de solidariedade  (Inciso IV do art. 41 da lei nº 14.133, de 2021 
4.3. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo 
fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
OU 

4.3. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:                                   

4.3.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual 

consiste em: vedações, esquadrias, estrutural, revestimentos, forros, pinturas, instalações 

hidrossanitárias, pisos, instalações elétricas gerais. 

4.3.2. A subcontratação fica limitada à parcela correspondente a subestação, climatização, PPCI, 

correspondendo a um percentual de máximo de 23,12%, em conformidade com o Art. 67, §§ 9º da Lei 

14.133/2021 

4.4. O contratado apresentará à Fiscalização a documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.5. Para a subcontratação de serviços descritos no item 4.3 a contratada deverá solicitar autorização 

prévia à fiscalização devidamente justificada, de acordo com o modelo constante no Anexo J deste Projeto 

Básico. 

4.6. Sendo autorizada a subcontratação, a contratada deverá inserir em pasta eletrônica, compartilhada 

com a fiscalização, os documentos administrativos em conformidade com a lista de documentação inicial 

(Anexo I). 

4.7. A fiscalização analisará os documentos em até 5 (cinco) dias úteis e informará à empresa o resultado. 

Comentado [A8]: Nota Explicativa 1: Embora a contratação seja 
de serviços comuns de engenharia, é possível que a Administração 
indique marcas ou modelos de eventuais bens necessários à 
execução do objeto da contratação. 
Nota Explicativa 2: Marca - Excepcionalmente será permitida a 
indicação de uma ou mais marcas ou modelos, desde que justificada 
tecnicamente no processo, nas hipóteses descritas no art. 41, inciso I, 
alíneas a, b, c e d da Lei nº 14.133, de 2021. 
Nota Explicativa 3: Similaridade - Quando necessária a indicação de 
marca como referência de qualidade ou facilitação da descrição do 
objeto, deve esta ser seguida das expressões “ou equivalente”, “ou 
similar” e “ou de melhor qualidade”, devendo, nesse caso, o produto 
ser aceito de fato e sem restrições pela Administração.  
Permite-se menção a marca de referência no aviso, como forma ou 
parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, caso em 
que se deve necessariamente acrescentar expressões do tipo “ou 
equivalente”, “ou similar”, “ou de melhor qualidade”, podendo a 
Administração exigir que a empresa participante do certame 
demonstre desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com 
a marca de referência mencionada.” Nessa hipótese, aplica-se o art. 
42 da Lei nº 14.133, de 2021 
Deve a Administração, ainda, observar o princípio da padronização 
considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas 
ou de desempenho, nos termos do art. 43 da Lei nº 14.133, de 2021, 
e do art. 9º, inciso I, alínea b, da IN Seges/ME nº 81, de 2022. 
Também deverá ser observada a Portaria SEGES/ME nº 938, de 
2022, que institui o catálogo eletrônico de padronização de compras, 
serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional 

Comentado [A9R8]: Verificar a viabilidade de novo subitem 
novo sobre amostra e prova de conceito – II art. 41, com a seguinte 
NE 
Nota Explicativa: solicitação de amostra, inciso II do art. 41 da lei nº 
14.133, de 2021 "exigir amostra ou prova de conceito do bem no 
procedimento de pré-qualificação permanente, na fase de 
julgamento das propostas ou de lances, ou no período de vigência 
do contrato ou da ata de registro de preços, desde que previsto no 
edital da licitação e justificada a necessidade de sua apresentação"  
 ...

Comentado [A10]: Nota Explicativa 1: Embora a contratação 
seja de serviços comuns de engenharia, é possível que a 
Administração vede o emprego de marca ou produto de bens 
empregados em sua execução, com base em experiência prévia, 
registrada em processo administrativo, conforme art. 41, III, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
Nota Explicativa 2: O artigo 41, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, 
prevê a possibilidade de a Administração vedar a contratação de 
marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, 
restar comprovado que produtos adquiridos e utilizados ...

Comentado [A11]: Sugestão: (Inciso III do art. 41 da lei nº 
14.133, de 2021). 

Comentado [A12]: Nota Explicativa: Em razão de seu potencial 
de restringir a competitividade do certame, a exigência de carta de 
solidariedade somente se justificará em situações excepcionais e 
devidamente motivadas. 

Comentado [A13]: Nota Explicativa 1: A subcontratação deve 
ser avaliada à luz do artigo 122 da Lei nº 14.133, de 2021: 
“Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o 
limite autorizado, em cada caso, pela Administração. 
§ 1º O contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada 
e juntada aos autos do processo correspondente. ...
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4.8. Não será permitido o ingresso de subcontratado nas dependências do órgão antes da aprovação dos 

documentos mencionados no item 4.4 e outros que se fizerem necessários. 

4.4O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, 
caso admitida. 

Garantia da contratação 

4.9 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

OU 

4.9. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.10. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato.   

4.11. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após 

a assinatura do contrato. 

4.12. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

Vistoria 

4.13 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 
OU 

4.13. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

das 9 horas às 16 horas.   

4.13.1. O agendamento deverá ser realizado junto à Coordenação de Engenharia, com, no mínimo, 

3 (três) dias úteis de antecedência, através do endereço eletrônico engenharia@ufcspa.edu.br. 

Complementação e esclarecimento 

4.14. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

4.15. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 

sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.16. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação, sob pena de inabilitação no caso de não apresentação do documento, em conformidade com os 

§2º e §3º do Art. 63 da Lei 14.133/21. 

Complementação e esclarecimento 

4.17. Todos os interessados que realizarem a vistoria receberão atestado de vistoria, atestada por servidor 

público designado e anexada imediatamente ao processo. 

4.18. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 

o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

Comentado [A14]: Nota Explicativa 1: Em caso de necessidade 
de inclusão de outras especificações técnicas quanto à 
subcontratação, deverão ser inseridas aqui. 
Nota Explicativa 2: A subcontratação parcial é permitida e deverá 
ser analisada pela Administração com base nas informações dos 
estudos preliminares, em cada caso concreto. Caso admitida, o 
Termo de Referência e o Contrato deverão estabelecer com 
detalhamento seus limites e condições, inclusive especificando quais 
parcelas do objeto poderão ser subcontratadas. 
Nota Explicativa 3: A depender da parcela do fornecimento cuja 
contratação será permitida, poderá ser previsto, no tópico 
pertinente, que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de 
atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% do 
objeto a ser licitado, conforme art. 67, §9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
Nesta hipótese, mais de um licitante poderá apresentar atestado 
relativo ao mesmo potencial subcontratado. 

Comentado [A15]: Nota Explicativa 1: Neste momento, a área 
técnica competente deverá indicar se a contratação utilizará a 
garantia de execução ou não. As regras especificas sobre garantia, 
pelo seu caráter jurídico, estarão previstas no contrato e deverão ser 
nele inseridas caso haja indicação positiva no Termo de Referência. 
Caso não haja uso de minuta contratual, recomenda-se copiar e 
colar aqui as regras do contrato sobre esse assunto. 
Nota Explicativa 2: O percentual da garantia será de: 
a) até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, para 
contratações em geral, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) até 10% (dez por cento) do valor inicial do contrato, nos casos de 
alta complexidade técnica e riscos envolvidos, caso em que deverá 
haver justificativa específica nos autos, conforme art. 98 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
c) deverá ser acrescido de garantia adicional aos percentuais citados 
anteriormente, em casos de previsão de antecipação de pagamento, 
nos termos do art. 145, § 2º, da Lei nº 14.133. 
d) Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela 
Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor 
desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia calculado de 
acordo com os itens anteriores. 
e) até 30% (trinta por cento) do valor inicial do contrato, nas 
contratações de obras e serviços de engenharia de grande vulto (cujo 
valor é atualizado anualmente por Decreto, cf. art. 6º, XXII, e 182, ...

Comentado [A16]: Nota Explicativa: É assegurado ao licitante o 
direito de realizar vistoria prévia no local de execução do serviço 
sempre que o órgão ou entidade contratante considerar a avaliação 
local imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado (art. 63, § 2º, da Lei nº 
14.133, de 2021). Ainda assim, segundo o texto legal, o contratado 
poderá optar por não realizar a vistoria, caso em que terá de atestar 
o conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação, mediante declaração formal do seu responsável técnico 
(art. 63, §3º). 
Nesse contexto, uma vez considerada imprescindível a avaliação 
local, deverá ser facultada a realização de vistoria prévia no Termo 
de Referência, e os interessados terão três opções para cumprir o 
requisito de habilitação correspondente, conforme §§2º e 3º do art. 
63, da Lei nº 14.133, de 2021, a saber: ...

Comentado [A17]: Nota Explicativa: O Decreto n.º 10.977, de 
23 de fevereiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de 
agosto de 1983, para estabelecer os procedimentos e os requisitos 
para a expedição da Carteira de Identidade por órgãos de 
identificação dos Estados e do Distrito Federal, bem como a Lei nº 
9.454, de 7 de abril de 1997, para estabelecer o Serviço de 
Identificação do Cidadão como o Sistema Nacional de Registro de 
Identificação Civil, previu, em seu art. 3º, que a Carteira de 
Identidade adota o número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF como registro geral nacional previsto no inciso IV 
do caput do art. 11. 

mailto:engenharia@ufcspa.edu.br
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do contrato. 

5.1.2. Início dos serviços: 

5.1.2.1. Será emitida a Ordem de Execução para início dos serviços na data pactuada entre a 

contratante e a contratada na reunião inicial. 

5.1.2.2. No dia do início das atividades será realizado pela DESEG, um Diálogo de Segurança sobre 

os riscos e cuidados para evitar acidentes e incidentes na prestação dos serviços, que deverá ter a 

participação dos funcionários, dos responsáveis técnicos pela obra e da fiscalização do contrato. 

5.1.2.3. Os documentos solicitados à contratada, conforme Anexo I, deverão ser inseridos no 

processo eletrônico (via SEI) em até 15 (quinze) dias úteis antes da data constante na Ordem de 

Serviço. 

5.1.2.4. A fiscalização analisará os documentos em até 5 (cinco) dias úteis e informará à empresa o 

resultado. 

5.1.2.5. Somente após a análise da documentação inicial e autorização da fiscalização, poderá iniciar 

a execução dos serviços, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

5.1.2.6. A cada substituição e/ou ingresso de novo de funcionário ou subcontratado, a contratada 

deverá encaminhar previamente a documentação e comunicar à fiscalização sobre a disponibilização 

dos documentos para análise e aprovação. 

5.1.2.7. Não será autorizado o início dos serviços, caso não tenha sido entregue ou tenha sido 

constatada irregularidade na documentação. 

5.1.2.8. Caso a autorização do início dos serviços pela fiscalização seja posterior à data constante na 

Ordem de Serviço, os dias excedidos não serão devolvidos à contratada, salvo se for motivado pela 

contratante. 

5.1.3. Local e horário de funcionamento: 

5.1.3.1. Os serviços serão executados no endereço Rua da Conceição, 434, bairro Centro Histórico, 

Porto Alegre/RS. 

5.1.3.2. O horário para execução dos serviços é de segunda à sexta-feira, das 8h às 18h. 

5.1.3.3. Se for necessária a realização de serviços fora do período informado acima, a contratada 

deverá informar à fiscalização, em até 48 (quarenta e oito) horas antes do acesso, o nome, o CPF dos 

funcionários, bem como o período de duração dos serviços. 

5.1.3.4. Caso não sejam cumpridas as solicitações acima, os acessos não serão liberados. 

5.1.4. Instalações provisórias: 

5.1.4.1. A contratada deverá providenciar, dentro da edificação, com anuência e aceite de 

fiscalização, local para acomodação temporária do seu almoxarifado, refeitório, banheiro, respeitando 

o avanço da execução de cada etapa da obra, conforme cronograma. 

5.1.4.2. A responsabilidade pela manutenção das condições de limpeza e asseio do espaço é da 

contratada. 

5.1.5. Transporte, içamento e recebimento de materiais: 

Comentado [A18]: Nota explicativa: Este item deve ser 
adaptado de acordo com as necessidades específicas do órgão ou 
entidade, apresentando-se, este modelo, de forma meramente 
exemplificativa. 

Comentado [A19]: Nota Explicativa 1: Recomenda-se que seja 
inserida data de início e data de fim de cada etapa para que fique 
clara a ocorrência de eventuais atrasos. 
Nota Explicativa 2: As previsões abaixo são meramente ilustrativas. 
Havendo a necessidade de alteração ou inclusão de dados para cada 
etapa, os subitens devem ser alterados. 
Nota Explicativa 3: Havendo a necessidade de especificar as rotinas 
de trabalho, recomenda-se trazê-las em item específico abaixo, sem 
prejuízo da possibilidade de incluir um anexo com caderno de 
encargos, especificações técnicas ou documento análogo em que a 
forma de trabalho esperada do contratado (para além do já previsto 
neste instrumento) conste de forma mais detalhada. 



Termo de Referência – Concorrência ou Pregão Obras e Serviços de Engenharia 

  P á g i n a  7 | 36 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria -Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência – Serviços de Engenharia – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico  
Revisado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

 

5.1.5.1. Por se tratar de logradouro com grande circulação de veículos, deverá ser observado o 

tamanho do acesso nos processos de carga de descarga de materiais, de modo a não afetar o trânsito 

local. É recomendável que haja uma programação e comunicação à fiscalização para ciência e adoção 

de providências, conforme o caso. 

5.1.5.2. Nos casos em que não for possível o acesso do veículo de transporte à edificação, possíveis 

bloqueios deverão ser solicitados à EPTC e geridos pela contratada. 

5.1.5.3. Içamentos de equipamentos e materiais deverão ser previamente comunicados à fiscalização, 

com prazo mínimo de 72 horas e, quando houver bloqueio, ainda que parcial, do passeio ou logradouro, 

deverá ser protocolados junto à EPTC os documentos de acordo com procedimento próprio deste 

órgão. 

5.1.6. Gestão e destinação dos resíduos de construção civil: 

5.1.6.1. Os materiais deverão ser separados e acondicionados e armazenados em sacas ou 

contêineres, dependendo do volume, e posteriormente, deverá ser encaminhado à Fiscalização o 

registro de quantidade, em metros cúbicos, e identificação dos resíduos para emissão do Manifesto de 

Controle de Transporte de Resíduos. 

5.1.6.2. A disposição dos resíduos nos corredores ou ambientes, antes do descarte para destino final, 

deverá ser feita de modo a evitar a sobrecarga e acúmulo de materiais em uma região, realizando a 

distribuição dos pesos, assim como a obstrução completa dos acessos e da circulação, de forma a 

prevenir acidentes e manter as condições mínimas para a rápida evacuação em caso de emergência. 

Após a apresentação dessas informações a Fiscalização emitirá o Manifesto de Transporte de 

Resíduos da Construção Civil (MTRCC), via sistema próprio da Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

(conforme o Decreto nº 18.481, de 10 de dezembro de 2013 e Decreto 20.368, de 2 de outubro de 

2019) e encaminhará por e-mail para a contratada. 

5.1.6.3. O pagamento dos resíduos removidos ocorrerá mensalmente, sendo contabilizados somente 

os MTRCC que estiverem com status de “RECEBIDO” pelo destinatário. 

5.1.6.4. A unidade de medida para medição será o metro cúbico de resíduo destinado corretamente. 

5.1.6.5. Não será permitida a mistura de classes diferentes de resíduos ou o acúmulo de resíduos nas 

dependências da UFCSPA, incorrendo na aplicação das sanções estabelecidas neste Projeto Básico. 

5.1.6.6. Deverá ser enviada previamente a licença ambiental do local de destino. 

5.1.7. Documentação mensal administrativa: 

5.1.7.1. A contratada deverá enviar por e-mail, quando requerido pela fiscalização, a documentação 

constante no Anexo H conforme suas orientações. 

5.1.7.2. Poderão ser adicionados na lista demais comprovantes/documentos que venham a constar 

no Acordo, dissídio ou Convenção Coletiva a que a empresa estiver vinculada. 

5.1.7.3. A apresentação dos documentos, realização de esclarecimentos e irregularidades deverão 

ser realizadas pela empresa contratada, a qual tem responsabilidade pela subcontratada. 

5.1.7.4. À contratada, caso não sejam entregues os documentos listados, poderão ser aplicadas as 

sanções previstas no Projeto Básico. 

5.1.7.5. Constatada alguma possível irregularidade, o fiscal ou o gestor comunicará a empresa, (por 

e-mail, ofício, ou correspondência oficial) fixando um prazo para apresentação de esclarecimento pela 

contratada. 

5.1.8. Cronograma de realização dos serviços: 
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5.1.8.1. A execução dos serviços terá início pela etapa de remoções e demolições, sendo na 

sequência executadas as parcelas de cada serviço conforme avanço previsto no cronograma físico-

financeiro, Anexo M deste Projeto Básico. 

5.1.8.2. Não poderão ser iniciados serviços não previstos para o período, desconectados das fases 

previstas em cronograma e que impactem em alguma etapa que deveria ter sido concluída 

anteriormente, sob pena da aplicação de sanções. 

5.1.8.3. A contratada, no entanto, poderá requerer a alteração do cronograma físico-financeiro, e para 

isso deverá apresentar fundamentação e comprovações acerca dos argumentos para a alteração, 

somente sendo permitida a modificação após manifestação favorável da fiscalização. 

5.1.8.4. A alteração do cronograma físico-financeiro não alude direito à alteração do valor total do 

contrato, sendo isso possível somente através de termo aditivo do contrato. 

5.1.8.5. A contratada deverá realizar o planejamento de compras de materiais, aluguel de 

equipamentos e contratação de mão de obra de modo a garantir o cumprimento dos prazos previstos 

no Cronograma físico-financeiro. 

5.1.8.6. A fiscalização não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não fornecimento 

tempestivo dos materiais pelos fornecedores, ausência de funcionários ou quaisquer outros que sejam 

resultado da falta de planejamento da contratada. 

5.1.9. Programação quinzenal: 

5.1.9.1. A contratada deverá encaminhar a cada 15 (quinze) dias a programação dos serviços a serem 

executados na próxima quinzena à fiscalização do contrato e à Divisão de Engenharia de Segurança, 

conforme o Anexo K deste Projeto Básico. 

5.1.9.2. O envio da programação quinzenal é obrigatório para o acompanhamento da natureza e 

riscos dos serviços em execução, de modo que sua não observância de forma reincidente poderá 

ensejar a aplicação de sanções à contratada. 

5.1.9.3. Os serviços previstos na programação quinzenal poderão ser alterados no todo ou em parte 

desde que acordados entre a fiscalização e a contratada. 

5.1.9.4. A programação dos serviços deve considerar a criticidade dos mesmos e os prazos para 

atendimento aos requisitos de documentação e para implementação das medidas de segurança 

necessárias para evitar acidentes, de forma a evitar atrasos no início das atividades. 

5.1.10. Diário de obras: 

5.1.10.1. Deverá ser realizado o registro diariamente, pelo responsável técnico, das seguintes 

informações sobre a obra ou serviço, conforme resolução nº 1.904/2017 – CONFEA: 

5.1.10.1.1. Dados da obra ou serviço, da Contratada, da Contratante, dos responsáveis técnicos e 

das respectivas ARTs. 

5.1.10.1.2. As datas de início e de previsão da conclusão da obra ou serviço. 

5.1.10.1.3. As datas de início e de conclusão de cada etapa programada. 

5.1.10.1.4. Os relatos de visitas dos responsáveis técnicos e do profissional de Segurança do 

Trabalho. 

5.1.10.1.5. O atual estágio de desenvolvimento da obra ou serviço no dia de cada visita técnica. 

5.1.10.1.6. Orientação de execução, mediante a determinação de providências relevantes para o 

cumprimento dos projetos e especificações. 

5.1.10.1.7. Acidentes e danos materiais ocorridos durante os trabalhos. 
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5.1.10.1.8. Nomes de empresas e prestadores de serviço contratados ou subcontratados, 

caracterizando seus encargos e as atividades, com as datas de início e conclusão. 

5.1.10.1.9. Os períodos de interrupção dos trabalhos e seus motivos, quer de caráter financeiro ou 

meteorológico, quer por falhas em serviços de terceiros. 

5.1.10.1.10. Quantidades de funcionários presentes no dia. 

5.1.10.1.11. Condições meteorológicas. 

5.1.10.1.12. Outros fatos e observações que, a juízo ou conveniência do responsável técnico e da 

fiscalização pelo empreendimento, devam ser registrados. 

5.1.10.2. O diário de obras deverá ser enviado de forma eletrônica, devidamente assinado pelo 

responsável técnico e fiscais técnicos (em formato PDF) à fiscalização do contrato, a cada mês, 

juntamente com os demais documentos necessários para processamento das medições 

5.1.11. Aprovação de materiais e equipamentos: 

5.1.11.1. Previamente à compra de equipamentos e materiais como revestimentos, louças, metais, 

luminárias, esquadrias e outros que possuem especificações e referências definidas em projeto, deverá 

ser submetida amostra/especificação para análise e deliberação pela fiscalização do contrato. 

5.1.11.2. Para todos os equipamentos previstos no objeto a análise prévia será obrigatória, sem 

exceção. 

5.1.11.3. A fiscalização poderá rejeitar os materiais/equipamentos que não estejam em conformidade 

com o Projeto Básico e seus anexos ou que não atendam a qualidade e durabilidade necessárias para 

obra, podendo solicitar a substituição dos itens já instalados, sem nenhum ônus adicional à contratante. 

5.1.12. Concretagens e fechamento de elementos construtivos: 

5.1.12.1. A contratada deverá notificar a fiscalização (por e-mail), com 72 (setenta e duas) horas de 

antecedência, da concretagem dos elementos armados da estrutura, testes de instalações hidráulicas 

e elétricas, fechamento de valas de instalações elétricas, hidrossanitárias e águas pluviais ou sobre 

quaisquer serviços que, por suas características, impeçam a verificação “à posteriori” pela fiscalização, 

sob pena de glosa no pagamento e refazimento. 

5.1.13. Acompanhamento e vistorias: 

5.1.13.1. Pela Divisão de Engenharia de Segurança – DESEG: 

5.1.13.1.1. Serão realizadas inspeções de segurança periódicas, no local de execução dos 

serviços, a fim de garantir o atendimento aos requisitos de segurança estabelecidos 

pela contratante e pela legislação pertinente à Saúde e Segurança dos Trabalhadores. 

5.1.13.1.2. Constatadas irregularidades, será emitida Notificação de Inspeção de Segurança – NIS 

(Anexo III do Manual de Segurança, Anexo E deste Projeto Básico), com 

recomendações para a correção ou complementação das medidas de segurança. 

Dependendo da gravidade, as irregularidades poderão ser corrigidas localmente ou 

então será fornecido prazo para adequação. Poderão ser aplicadas sanções em caso 

de reincidência na(s) irregularidade(s) observada(s) e, caso as recomendações não 

sejam atendidas ou devidamente justificadas dentro de prazo pré-estabelecido. 

5.1.13.1.3. Ainda, conforme avaliação da DESEG e se constatada situação de risco grave e 

iminente o serviço e/ou a obra poderão ser paralisados e os funcionários afastados até 

que as medidas de segurança sejam implementadas e/ou aprimoradas. 

5.1.13.1.4. O tempo em que a obra e/ou serviço ficar paralisado não será devolvido à contratada, 

sendo a mesma responsabilizada caso incorra em atraso no cronograma. 
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5.1.13.1.5. A NIS será entregue ao responsável pela obra ou frente de serviço, para ciência e 

assinatura, e uma cópia será enviada por e-mail à fiscalização do contrato. 

5.1.13.1.6. Caso o responsável não se encontre no canteiro de obras, será coletada assinatura de 

uma testemunha para posterior entrega do registro ao responsável. 

Pela Fiscalização Técnica: 

5.1.14. Serão realizadas visitas periódicas no local de prestação de serviços a fim de verificar a 

realização dos serviços, diário de obras e atendimento às dúvidas. 

5.1.15. Será elaborado um relatório semanal no qual constará a quantidade de funcionários 

presentes, se o diário de obras está no local e está preenchido corretamente (dias de visita do engenheiro 

e demais profissionais requeridos com o preenchimento das rotinas realizadas), os serviços que foram 

executados e as dúvidas que surgirem, bem como o registro fotográfico do andamento da obra. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Os serviços serão executados no endereço Rua 

da Conceição, 434, bairro Centro Histórico, Porto Alegre/RS. 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: De segunda à sexta das 08 às 18 horas. Podendo 

haver serviço aos sábados, domingos e feriados, mediante autorização. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário: 

5.4.1. Os materiais de construção disponibilizados serão aqueles previstos nos projetos executivos 

e planilha orçamentária para a perfeita e completa execução de todos os serviços escopo da contratação; 

5.4.2. Deverá a contratada dispor de ferramentas e equipamentos básicos como parafusadeiras, 

furadeiras, chaves, alicate, brocas, serra copo, parafusos, buchas, trena, martelo, pincel, rolo, carro de 

mão, rompedor, serra circular, esmerilhadeira, lixadeira, chave teste, multímetro, dentre outros necessários 

para a execução das atividades diárias. 

5.4.3. Deverão ser fornecidos os equipamentos de proteção individual e coletiva, compatíveis com 

as atividades e riscos aos quais os trabalhadores estarão expostos, dimensionados de acordo com o 

número efetivo de colaboradores lotados na obra. 

5.4.4. Como equipamentos de proteção individual - EPIs, deverão ser fornecidos, minimamente, 

capacete, óculos, luva, protetor auricular, botina. Outros EPIs poderão ser exigidos conforme escopo e 

riscos dos serviços. 

5.4.5. A contratada deverá fornecer uniforme e crachá de identificação para todos os colaboradores 

lotados na obra.  

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.6. Para acompanhamento da execução deverão ser disponibilizados pela contratada os seguintes 

profissionais: 

5.6.1. Engenheiro Residente: Profissional com formação e experiência comprovada na execução de 

serviços de mesma natureza, em período integral, pelo tempo que durar a execução do objeto. 

Comentado [A20]: Nota Explicativa: O CATMAT disponibiliza 
especificações técnicas de materiais com menor impacto ambiental 
(CATMAT Sustentável). 

Comentado [A21]: Nota explicativa: Vale lembrar que sem o 
conhecimento preciso das particularidades e das necessidades do 
órgão, o contratado terá dificuldade para dimensionar 
perfeitamente sua proposta, o que poderá acarretar sérios 
problemas futuros na execução contratual. Especialmente em 
relação às condições locais, a disponibilização de informações sobre 
esse aspecto são fundamentais para que o licitante possa declarar 
que tomou conhecimento dessas, como exigido pelo art. 67, VI, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.6.2. Engenheiro Eletricista: Profissional com formação e experiência comprovada na execução de 

instalações elétricas em baixa e média tensão, instalação de subestações e geradores, pelo tempo que 

durar a execução da entrada de energia e dos principais componentes elétricos do sistema (instalação de 

transformador; cubículos; quadros gerais de elétrica, climatização, bombas; gerador; placas fotovoltaicas), 

respeitando o período mínimo estipulado em planilha). 

5.6.3. Engenheiro Mecânico: Profissional com formação e experiência comprovada na execução de 

instalações de ar condicionado central do tipo VRF e sistemas de renovação de ar para acompanhar a 

execução completa e realizar os testes destes sistemas. 

5.6.4. Mestre de obras: Profissional com experiência comprovada na execução de obras desta 

natureza e porte, em período integral, pelo tempo que durar a execução do objeto. 

5.6.5. Técnico de Segurança do Trabalho: Profissional com formação e experiência comprovada no 

acompanhamento de serviços de mesma natureza, em período integral, pelo tempo que durar a execução 

do objeto. 

5.7. A contratada deverá fornecer a documentação de segurança para liberação de trabalhos conforme 

risco associado e aguardar a liberação da fiscalização para que os funcionários iniciem suas atividades, 

atentando-se aos prazos estabelecidos no Manual de Segurança anexo a este instrumento; 

5.8. A contratada deverá responsabilizar-se pela guarda de ferramentas e materiais, devendo os mesmos 

serem alocados diretamente na área de execução dos serviços, conforme organização própria do canteiro 

5.9. A contratada deverá prover e alocar instalações provisórias para uso dos seus colaboradores.  

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.10. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

OU  
5.11 O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no 
mínimo _____ (___) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.11. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas; 

5.11.1. Comunicação formal à fiscalização da conclusão total do escopo da contratação; 

5.11.2. Vistoria a ser realizada pela fiscalização juntamente com a contratada; 

5.11.3. Realização de testes dos sistemas e equipamentos instalados, bem como entrega de manuais 

e outros documentos relevantes 

Requisitos de segurança do trabalho 

5.12. A contratada deverá, durante todo o período de execução do contrato, atender aos requisitos de 

segurança do trabalho e demais orientações da Divisão de Engenharia de Segurança da UFCSPA. 

5.13. A contratada deverá providenciar a sinalização de segurança e os materiais necessários e exigidos 

para evitar a ocorrência de acidentes e incidentes, tais como placas de sinalização, cerquites, cones, fitas, 

tapumes e demais utensílios para isolamento dos riscos e restrição de acesso ao canteiro de obras. 

OU  

Comentado [A22]: Nota Explicativa 1: Fica a critério da 
Administração exigir - ou não - a garantia contratual do serviço ou 
bens empregados em sua execução, de forma complementar à 
garantia legal, o que pode ser feito mediante a devida 
fundamentação, a ser exposta neste item do Termo de Referência. 
Não a exigindo, deverá suprimir o item.  
Nota Explicativa 2: O artigo 9º, inciso alínea “d” da IN Seges/ME nº 
81 de 2022 exige que a inserção no TR Digital da especificação da 
garantia exigida e das condições de manutenção e assistência 
técnica, quando for o caso. 

Comentado [A23]: Nota Explicativa: A exigência de garantia, 
bem como o prazo previsto devem ser justificados nos autos. 

Comentado [A24]: Nota Explicativa: Caso exigido, o Contratado 
deverá realizar a transição contratual com transferência de 
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de 
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 
serviços. Deve a Administração especificar essas exigências. 
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5.12 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 

de execução do objeto. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.12. Serão estabelecidos critérios para avaliação da qualidade e conformidade dos serviços prestados. 

6.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III);  

Comentado [A25]: Nota Explicativa: A opção do órgão ou 
entidade pela exigência de manutenção do preposto da empresa no 
local da execução do objeto deverá ser previamente justificada, 
considerando a natureza dos serviços prestados. 

Comentado [A26]: Nota Explicativa: Os gestores e fiscais do 
contrato serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade, ou a quem as normas de organização administrativa 
indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 8º do 
Decreto nº 11.246, de 2022, devendo a Administração instruir os 
autos com as publicações dos atos de designação dos agentes 
públicos para o exercício dessas funções. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V); 

6.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.17. O fiscal administrativo do contrato acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.19. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.19.1. Verificação e liberação de colaboradores da empresa, mediante análise de documentação 

solicitada; 

6.19.2. Solicitação de documentação mensal necessária para o processamento das medições; 

6.19.3. Formalização de comunicações, reuniões, notificações, atualização do processo e 

acompanhamento de prazos. 

6.17O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.18Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 
6.19Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

Gestor do Contrato 

6.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

Comentado [A27]: Nota Explicativa: Inserir este subitem se for o 
caso para inclusão de rotinas de fiscalização específicas para atender 
às peculiaridades do objeto contratado. 
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6.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 

previsto no Anexo G, OU outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços 

OU o disposto neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 

prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.3.1. Levantamento e quantificação “in loco” dos serviços realizados; 

7.3.2. Entrega de diário de obras, manifestos de transporte de resíduos, bem como as 

documentações administrativas exigidas, conforme Anexo H.  

Do recebimento 

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

Comentado [A28]: Nota Explicativa: A execução dos contratos 
de prestação de serviços se submete a um conjunto de ações que 
compõem as atividades de gestão e fiscalização contratuais. Nesse 
sentido, o art. 19 do Decreto nº 11.246, de 2022, estabelece que: 
Art. 19. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão 
realizadas de acordo com as seguintes disposições: 
(...) 
II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o 
objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, 
se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da 
prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os 
indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento 
conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser 
auxiliado pela fiscalização administrativa; 
(...) 
O referido normativo não trouxe qualquer parâmetro para 
mensuração dos resultados para o pagamento das contratadas, 
limitando-se a estabelecer no seu art. 21 que ao fiscal técnico 
competirá “- fiscalizar a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração” (inciso VI) 
Neste sentido, nas contratações de prestação de serviços, a 
Administração deve adotar, sempre que possível, unidade de medida 
que permita a mensuração dos resultados para o pagamento da 
contratada. Nessas contratações, a mensuração e o pagamento 
vinculados aos resultados entregues pela contratada são amparados 
“no princípio constitucional explícito da eficiência, bem como no 
princípio implícito da economicidade, e, ainda, segundo os princípios 
da legalidade e da moralidade dos gastos públicos” (TCU, Acórdão nº 
1.215/2009, Plenário). Ou seja, é necessário um instrumento que 
permita definir bases objetivas a serem aplicadas no controle da 
qualidade do objeto executado, permitindo à Administração, 
também com base em previsão expressa nesse instrumento, 
promover as adequações de pagamento devidas no caso de não se 
verificar o atendimento das metas estabelecidas. Assim, vale sugerir ...

Comentado [A29]: Nota Explicativa 1: A execução dos contratos 
deve ser acompanhada por meio de instrumentos de controle que 
permitam a mensuração de resultados e adequação do objeto 
prestado. A Instrução Normativa nº 98/2022-Seges/ME autoriza a 
aplicação da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio 
de 2017 nos processos de licitação e de contratação direta de 
serviços da Lei nº 14.133, de 2021, no que couber. Estes 
instrumentos de controle, o Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR) ou instrumento equivalente, foram idealizados, inicialmente, 
para contratos de prestação de serviços como mecanismo de 
monitoramento e mensuração da qualidade e pontualidade na 
prestação dos serviços e, consequentemente, como forma de 
adequar os valores devidos como pagamento aos índices de 
qualidade verificados. Contudo, para correta aplicação da regra 
insculpida acima, é necessário que o órgão estabeleça quais são os 
critérios de avaliação e os devidos parâmetros, de forma a se obter 
uma fórmula que permita quantificar o grau de satisfação na 
execução do objeto contratado, e, consequentemente, o montante 
devido em pagamento. Sem o devido estabelecimento dos critérios e 
parâmetros de avaliação dos itens previstos no artigo, a cláusula 
torna-se inexequível, absolutamente destituída de efeitos. Dessa 
forma, para que seja possível efetuar a glosa, é necessário definir, 
objetivamente, quais os parâmetros para mensuração do percentual 
do pagamento devido em razão dos níveis esperados de qualidade 
da prestação do serviço. 
Nota Explicativa 2: Caso o órgão não tenha elaborado o IMR, deverá 
suprimir os trechos em itálico que fazem referência a ele. 
Nota Explicativa 3: Para que seja possível efetuar a glosa, é 
necessário definir, objetivamente, no IMR ou instrumento 
equivalente, quais os parâmetros para mensuração do percentual do 
pagamento devido em razão dos níveis esperados de qualidade da 
prestação do serviço. ...
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7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 

quando for o caso. 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 

11.246, de 2022). 

7.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 

23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

Comentado [A30]: Nota Explicativa 1: Ao contrário da Lei nº 
8.666/93, a Lei nº 14.133/21 não trouxe prazo máximo de 
recebimento provisório ou definitivo, e o parágrafo único do art. 25 
Decreto nº 11.246, de 2022 expressamente remete a regulamento 
(ainda não editado) ou ao contrato. Assim, necessário estabelecer o 
prazo julgado adequado. Dito isso, o tempo discorrido para todas as 
providências burocráticas até o efetivo pagamento é disposição de 
grande importância para o futuro contratado e um período muito 
alargado pode tornar a contratação desinteressante por ser muito 
onerosa financeiramente. Desse modo, recomenda-se que o prazo 
seja dimensionado para que corresponda ao período razoável à 
checagem necessária, sem que traga um ônus excessivo que venha a 
afastar potenciais interessados. 
Nota Explicativa 2: O art. 7º da Instrução Normativa nº 77/2022-
Seges/ME dispõe que o prazo de liquidação é limitado a dez dias 
úteis, “a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração”. 
No caso das aquisições, a Nota Fiscal acompanha o fornecimento do 
produto, razão pela qual os prazos de recebimento provisório e 
definitivo devem estar abrangidos no prazo de liquidação. 
Já nos serviços adota-se sistemática distinta, em que primeiro o 
contratado comunica a finalização do serviço ou de etapa deste, 
para que então a Administração efetue o recebimento provisório e 
definitivo e autorize a emissão da Nota Fiscal, nos valores já líquidos 
e certos. Isso evita os constantes cancelamentos de Notas Fiscais por 
diferenças de valores e o desatendimento de obrigações tributárias, 
notadamente quanto ao prazo de recolhimento. 
Deste modo, nos serviços o prazo de dez dias para a liquidação é 
contado após os prazos de recebimento provisório e definitivo, e não 
juntamente com esses. 
Em vista disso, reitera-se a importância de se prever prazos menores 
para essa etapa, com vistas a manter o negócio atrativo aos 
potenciais fornecedores. Prazos muito longos acabariam frustrando 
o objetivo preconizado no art. 7º da Instrução Normativa nº 
77/2022-Seges/ME. 

Comentado [A31]: Nota Explicativa: Nos termos do art. 140, 
§4º, da Lei 14.133/21, salvo disposição em contrário constante do 
edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as demais provas 
para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por 
normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 
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e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Comentado [A32]: Nota Explicativa: Assim como ocorre com o 
prazo de recebimento provisório, a Lei nº 14.133/21 não trouxe 
prazo máximo de recebimento definitivo, de modo que possível a 
previsão de qualquer prazo julgado oportuno. Nesse ponto, reitere-
se: recomenda-se que o prazo seja dimensionado para que 
corresponda ao período razoável à checagem necessária, sem que 
traga um ônus excessivo que venha a afastar potenciais 
interessados. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice INCC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Comentado [A33]: Nota Explicativa: Deverá a Administração 
indicar o índice de preços a ser utilizado para a atualização 
monetária do valor devido ao contratado. 

Comentado [A34]: Nota Explicativa: A natureza do contrato e o 
objeto da contratação irão determinar a retenção tributária 
eventualmente cabível, bem como a possibilidade de a empresa se 
beneficiar da condição de optante do Simples Nacional, dentre 
outras questões de caráter tributário. 
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Antecipação de pagamento 
7.26. A presente contratação permite a antecipação de pagamento ......... (parcial/total), 
conforme as regras previstas no presente tópico. 
7.27. O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao 
valor da antecipação de pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir 
condicionante – ex: seja assinado o termo de contrato ou seja prestada a garantia etc.), para que o 
contratante efetue o pagamento antecipado. 
7.28. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte 
forma: 
7.28.1. R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa. 
7.28.2. (...) 
7.29. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor 
antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 
7.29.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-
executada do contrato. 
7.29.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do   ........ (especificar o índice de correção monetária a 
ser adotado), ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação 
até a data da devolução. 
7.30. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 
7.31. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do 
recebimento do ...... (recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo). 
7.32. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais 
deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 
7.33. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes 
providências pelo contratado: 
7.33.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, 
para a antecipação do valor remanescente; 
7.33.2. prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 
2021, no percentual de ...%. 
7.34. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções 
tributárias incidentes. 
Não será permitida a antecipação de pagamento pois não condiz com a natureza da contratação. 

Cessão de crédito 

7.26. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme 

as regras deste presente tópico. 

7.26.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.27. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 

7.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 

de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 

Comentado [A35]: Nota Explicativa: A IN SEGES/ME nº 53, de 
2020, disciplinou uma modalidade específica de operação de crédito 
no âmbito dos contratos administrativos – a denominada “operação 
de crédito garantida por cessão fiduciária” (ou, simplesmente, 
“cessão fiduciária”) –, prescrevendo, em seu art. 15, que editais e 
contratos prevejam expressamente sua admissibilidade. A 
possibilidade de cessão dos créditos de que trata a referida Instrução 
Normativa é, portanto, mandatória/cogente/impositiva. 
A cessão fiduciária, regida pela IN SEGES/ME nº 53/2020, é feita com 
instituição financeira, para garantia de operação de crédito e ocorre 
por intermédio do sistema AntecipaGOV. Neste tipo de negócio 
jurídico, o fornecedor que detém um vínculo contratual com a 
Administração Pública, contrai empréstimo perante instituição 
financeira e, como garantia da operação, cede a esta última seus 
direitos creditórios pertinentes ao contrato administrativo, mas sem 
envolver a alteração subjetiva do polo contratual. A instituição 
financeira não passa a receber diretamente da Administração 
Pública; os pagamentos continuam sendo feitos à contratada, que 
indica conta corrente para este fim. É do recebimento do pagamento 
pela contratada em diante que é realizado o acertamento entre esta 
e a instituição financeira. 
Já em relação às demais modalidades de cessão de crédito, não 
abrangidas pela IN SEGES/ME nº 53/2020, feitas fora da plataforma 
AntecipaGov, tem-se que sua previsão em editais e contratos 
administrativos, embora não obrigatória, continua admitida por 
força do Parecer JL-01, do Advogado-Geral da União (disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-
2022/PRC-JL-01-2020.htm), aprovado pelo Sr. Presidente da 
República em 26/05/2020, e, portanto, vinculante para toda a 
administração pública (arts. 40, §1º e 41 da Lei Complementar nº 73, 
de 1993). 
Quanto a estas últimas, importa destacar a seguinte condicionante 
que foi erigida pelo referido Parecer nº JL – 01/2020 como requisito 
para a sua admissibilidade em contratos administrativos: 
inexistência de vedação no instrumento convocatório. Assim, 
relativamente às cessões de crédito em geral, ter-se-á por admitida 
desde que não haja vedação em cláusula contratual ou no 
instrumento convocatório. 

Comentado [A36]: Nota Explicativa: No caso desse subitem, o 
órgão contratante pode optar por mudar a redação para já vedar de 
plano as cessões não abrangidas pelo sistema AntecipaGov. 
Entretanto, reitera-se que as operações de crédito do AntecipaGov 
(subitem 7.35) devem permanecer permitidas, por força do art. 15 
da IN SEGES/ME nº 53/2020. 

Comentado [A37]: Nota Explicativa: Conforme exposto, a 
operação de crédito realizada por meio do AntecipaGov não 
configura uma cessão de crédito tratada no PARECER Nº JL - 01, não 
sendo necessária a formalização por meio de Termo Aditivo. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
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realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 

com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-

01, de 18 de maio de 2020. 

7.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 

público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e 

Anexos). 

7.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a contratada que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

a) notificação emitida pela fiscalização; 

b) advertência com registro em órgão responsável; 

c) multa; 

d) impedimento de licitar e contratar; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

f) Na aplicação das sanções serão considerados: 

g) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

h) as peculiaridades do caso concreto; 

i) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

j) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

k) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

8.3. Para efeito de aplicação das sanções, considera-se: 

Comentado [A38]: Nota Explicativa: A INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 apresenta algumas limitações quanto 
ao valor da operação de crédito: 
Anexo I: 
"1.2. O valor da operação de crédito não poderá exceder a setenta 
por cento do saldo a receber atualizado do(s) contrato(s) 
selecionado(s) pelas instituições financeiras. 
(...) 
a) o valor máximo da nova operação de crédito corresponderá a 
setenta por cento da diferença entre o saldo atualizado dos créditos 
do contrato e o saldo devedor atualizado da operação anterior;" 

Comentado [A39]: Nota Explicativa: Os condicionamentos 
desses  dois subitens decorrem das conclusões do Parecer JL-01, de 
18 de maio de 2020. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
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a) Inexecução Total do Contrato quando, após a formalização do contrato, não se der início à execução do 

objeto pela contratada, sem motivo superveniente ou de força maior; 

b) Inexecução Parcial do Contrato quando não for entregue o objeto total da contratação pela contratada, 

eximidas as situações de alteração contratual ou de alteração de interesse do escopo pela contratante. 

c) Poderão ser consideradas como inexecução parcial as situações de abandono do contrato, de incapacidade 

de conclusão da obra pela contratada, de rescisão do contrato por vontade da contratada, de não atendimento 

das correções apontadas após a 4ª vistoria de entrega da obra, entre outras situações que se assemelhem a 

essas. 

 

8.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

 

8.5. O percentual das multas deverá ser aplicado sobre o valor total do contrato, atualizado à época da 

aplicação da infração. 

 

8.6. As sanções previstas nos subitens b), d), e) do item 8.2 poderão ser aplicadas juntamente com as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

8.7. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei n° 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que: 

 

8.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos. 

 

8.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

 

8.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

 

8.8. As infrações aqui elencadas são referentes aspectos técnicos, administrativos e de segurança do trabalho 

e meio ambiente. 

 

8.8.1. Classificação das infrações: 

 

a) Muito leve (1) - Os riscos possuem consequências pouco significativas; 

b) Leve (2) - Os riscos possuem consequências reversíveis em curto e médio prazo com custos pouco 

significativos; 

c) Médio (3) - Os riscos possuem consequências reversíveis em curto e médio prazo com custos baixos; 

d) Grave (4) - Os riscos possuem consequências reversíveis em curto e médio prazo com custos altos; 

e) Muito Grave (5) - Os riscos possuem consequências irreversíveis ou com custos inviáveis. 

 

8.9. Nas infrações que não estiver explícito a proporcionalidade (se é por ocorrência ou por dia) deverá ser 

considerado o cálculo por ocorrência de cada infração. 

 

8.10. No processo de apuração das infrações descritas, deverão ser consideradas as seguintes definições: 

 

a) Documentos simples: São aqueles que se não apresentados no prazo previsto, não interferem na execução 

do objeto de forma direta, ou não cause qualquer tipo de prejuízo ou dano à administração e à comunidade; 

b) Documentos importantes: são aqueles que, se não apresentados ou apresentados fora do prazo previsto, 

interfiram na execução do objeto de forma direta ou indireta ou causem algum tipo de prejuízos ou dano à 

Administração; 
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c) Descumprimento de obrigações contratuais leves: são aquelas não previstas nas tabelas de infrações, que 

não interfiram diretamente na execução do objeto, não comprometam prazos e serviços e não causem dano 

à administração ou à comunidade; 

d) Descumprimento de obrigações contratuais graves: são aquelas não previstas nas tabelas de infrações, 

que interfiram na execução do objeto, comprometam prazos e serviços ou causem dano à administração e/ou 

à comunidade. 

 

8.11. Havendo rescisão contratual ou inexecução total do objeto poderá ser aplicada sanção conforme 

estipulado na tabela 4 deste Projeto Básico. 

 

8.12. Em relação às multas das tabelas 2, 3 e 4 , caso a soma das mesmas ultrapasse 10% (dez por cento) 

do valor do contrato atualizado, será avaliada a possibilidade de rescisão contratual. 

 

8.13. Para a aplicação das sanções referentes à execução do contrato deverão ser observadas as infrações 

tipificadas nas tabelas 3 e 4, sendo rol não exaustivo, considerando a quantidade de ocorrências conforme 

tabela 2. 

 

8.14. Abaixo seguem as tabelas de dosimetrias de sanções aplicáveis à contratada: 

TABELA 2 - PENALIDADES 

GRAU NOTIFICAÇÃO ADVERTÊNCIA MULTA 

  

1ª OCORRÊNCIA 

  

Muito Leve 1 sim não não 

Leve 2 sim não não 

Médio 3 - sim não 

Grave 4 - - 0,02% 

Muito Grave 5 - - 0,20% 

  

2ª OCORRÊNCIA 

  

Muito Leve 1 sim não não 

Leve 2 - sim não 
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Médio 3 - - 0,02% 

Grave 4 - - 0,07% 

Muito Grave 5 - - 0,25% 

  

3ª OCORRÊNCIA 

  

Muito Leve 1 - sim não 

Leve 2 - - 0,01% 

Médio 3 - - 0,07% 

Grave 4 - - 0,12% 

Muito Grave 5 - - 0,30% 

  

A PARTIR DA 4ª OCORRÊNCIA 

  

Muito Leve 1 - - 0,04% 

Leve 2 - - 0,08% 

Médio 3 - - 0,14% 

Grave 4 - - 0,19% 

Muito Grave 5 - - 0,37% 

  

TABELA 3 - INFRAÇÕES 

ITEM INFRAÇÃO GRAU 

1 TÉCNICAS 

1.1 Paralisar a execução dos serviços sem anuência da fiscalização 3 
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1.2 
Ausência de engenheiros, mestres de obras e técnicos de 

segurança do trabalho sem anuência da fiscalização 
2 

1.3 Executar serviços não autorizados pela fiscalização 3 

1.4 
Utilizar material diferente do especificado no memorial ou no 

orçamento, quando não autorizado pela fiscalização (que cause 
danos na execução do projeto) 

3 

1.5 Colapso de estrutura 5 

1.6 Perda de recursos materiais e de pesquisa 4 

1.7 
Não manter o diário de obras devidamente preenchido 

(conforme Projeto Básico), no local de prestação de serviços 
1 

1.8 
Manter funcionários na obra sem a devida identificação 

(uniforme) 
1 

1.9 
Executar serviço subcontratado sem a prévia autorização da 

fiscalização 
3 

1.10 
Cometer atos protelatórios durante a execução visando 

adiamento dos prazos contratados 
3 

1.11 
Executar serviços em desconformidade com o projeto 

considerado leve (que não prejudiquem a execução do projeto) 
2 

1.12 
Executar serviços em desconformidade com o projeto 

considerado grave (que prejudiquem a execução do projeto) 
3 

1.13 Descartar resíduos sem autorização da fiscalização 3 

1.14 Deixar de comprovar a destinação de resíduos 3 

1.15 Segregação inadequada dos resíduos 2 

1.16 Destinar resíduos para local não licenciado ou não adequado 4 

1.17 
Suspender serviço essencial (água, esgoto, espaço de uso) sem 

autorização expressa da fiscalização 
3 

1.18 
Suspender serviço essencial (energia, telefonia, internet) sem 

autorização expressa da fiscalização 
3 

2 ADMINISTRATIVAS 
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2.1 
Permitir entrada ou manter funcionários na obra sem a prévia 

autorização da contratante 
3 

2.2 
Não enviar demais comprovantes necessários para realização da 

medição dentro do prazo, conforme checklist de medição 
2 

2.3 
Não enviar demais documentos não especificados no Projeto 

Básico e seus anexos, bem como os solicitados pela fiscalização 
dentro do prazo 

1 

2.4 
Não enviar documentos comprobatórios de pagamento de 

verbas trabalhistas, previdenciárias e para com FGTS 
3 

2.5 
Não entregar documentação simples, solicitada pela contratante, 

no prazo concedido 
1 

2.6 
Não entregar documentação importante solicitada pela 

contratante 
3 

2.7 
Não manter as condições de habilitação e de licitar e contratar 

com a Administração Pública durante a vigência contratual 
3 

2.8 Cometer fraude fiscal, durante a execução do objeto 4 

2.9 
Entregar declaração, documentação ou informação falsa, ou 

adulterar documento. 
4 

3.0 
Manter funcionário sem autorização e liberação da fiscalização 

ou com a documentação vencida 
4 

3 DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

3.1 

Não atender aos prazos para realização de ajustes na 
documentação de segurança em desacordo com as normas 

vigentes, referentes a treinamentos, atestado de saúde 
ocupacional, ficha de EPI, e demais documentos 

1 

3.2 

Não atender no prazo, as determinações para 
correção/adequação das irregularidades observadas e 

registradas pela DESEG em campo e seguir com a execução do 
serviço 

2 

3.3 
Executar serviços sem regularização quanto aos procedimentos e 

exigências documentais de segurança do trabalho, acrescendo 
em 1 grau quando se tratar de execução de serviço crítico 

3 
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3.4 

Deixar de implementar e ou manter durante a execução, as 
recomendações de segurança e as medidas de prevenção e 

proteção na execução das atividades ou serviços, acrescendo em 
1 grau quando se tratar de execução de serviço crítico 

3 

3.5 
Fornecer equipamentos de proteção individual inadequados ou 

insuficientes aos riscos, acrescendo um (01) grau se a DESEG 
identificar risco potencial 

2 

3.6 

Deixar de comunicar e registrar e não prestar atendimento em 
caso de acidentes ou incidentes com seus funcionários, 

subcontratados ou fornecedores nas dependências da UFCSPA, 
acrescendo em 1 grau se constatado acidente grave ou fatalidade 

3 

3.7 

Causar ou permitir que seus funcionários ou fornecedores 
causem acidentes a terceiros, incidentes ou danos reversíveis as 

instalações e equipamentos da UFCSPA, por ato ou 
comportamento inseguro 

4 

3.8 

Causar ou permitir que seus funcionários ou fornecedores 
causem acidentes a terceiros, com danos irreversíveis, agravos à 
saúde ou perda de vidas humanas, por ato ou comportamento 

inseguro 

5 

3.9 
Fazer uso de equipamentos, máquinas, ferramentas inseguros ou 

inadequados, acrescendo um (01) grau se a DESEG identificar 
risco potencial aos trabalhadores, a terceiros ou ao patrimônio 

2 

3.10 

Fazer improvisação na execução do serviço e no uso de máquinas 
e equipamentos, acrescendo um (01) grau se a DESEG identificar 
risco potencial aos trabalhadores, à terceiros ou ao patrimônio 

da UFCSPA 

2 

3.11 
Deixar de sinalizar ou isolar quanto aos riscos, os espaços em 

obras ou serviços, acrescendo um (01) grau se a DESEG 
identificar risco potencial de causar acidentes ou incidentes 

2 

3.12 
Manter espaço de obra desorganizado e com acúmulo de 

entulhos, acrescendo um (01) grau se a DESEG identificar risco 
potencial de causar acidentes ou incidentes 

2 

3.13 
Armazenar ou movimentar produtos químicos /inflamáveis sem 

autorização, acrescendo um (01) grau se a DESEG identificar risco 
potencial de causar acidentes ou incidentes 

2 
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3.14 

Obstruir rotas de fuga, saídas de emergências e equipamentos de 
prevenção e combate a incêndio da UFCSPA, acrescendo um (01) 
grau se a DESEG identificar risco potencial de causar acidentes ou 

incidentes 

2 

3.15 
Executar serviço crítico sem acompanhamento de responsável 

técnico ou profissional de segurança do trabalho 
4 

4 GERAIS 

4.1 
Descumprir normativas da universidade ou destratar qualquer 

pessoa dentro do campus 
3 

4.2 
Descumprir quaisquer outras obrigações contratuais, não 

explicitadas nos demais itens, que sejam consideradas leves 
1 

4.3 
Descumprir quaisquer outras obrigações contratuais, não 

explicitadas nos demais itens, que sejam consideradas graves 
4 

4.4 
Não cumprir determinação formal ou instrução da equipe de 

fiscalização ou da segurança do trabalho 
2 

4.5 
Descumprir legislação (legais e infralegais) que afetam a 

execução do objeto (direta ou indireta) 
3 

  

TABELA 4 - INFRAÇÕES ESPECIAIS 

Proporcionalidade Advertência Multa (%) observação 

A multa será calculada pela faixa em que se enquadrar no momento da aplicação e 
pelo seu total. 

1 ESPECIAIS 

  

1.1 
Atraso para início da execução do objeto contado a partir da 

data constante na Ordem de execução de Serviço 

em até 15 dias sim não não - 

de 16 a 30 dias sim 0,005% 
por dia de 

atraso 
- 
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acima de 30 dias sim 1,00% 

do valor 
total 

atualizado 
do contrato 

Possibilidade de 
rescisão 

contratual. 

  

1.2 
Diferença entre o percentual executado e o previsto no 

cronograma físico-financeiro 

de 0% a 24,99% sim não - - 

de 25% a 34,99% sim 0,02% 
por 

ocorrência, 
- 

de 35% a 59,99% sim 0,04% 
por 

ocorrência, 
- 

acima de 60% sim 0,15% 
por 

ocorrência, 

Possibilidade de 
rescisão 

contratual. 

  

1.3 
Atraso na entrega da obra, a contar do prazo final da 

execução (sanções não são acumulativas) 

1ª comunicação de término da execução da obra/reforma 

até 15 dias sim não - - 

de 16 até 30 dias sim 0,003% 
por dia de 

atraso 
- 

de 31 até 59 sim 0,005% 
por dia de 

atraso 
- 

acima de 60 dias sim 1,00% 
por 

ocorrência 

Possibilidade de 
rescisão 

contratual. Caso 
não seja 

rescindido, deve se 
aumentar em 1% 
quando não for 

entregue a obra no 
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novo prazo 
concedido 

Após 1ª vistoria (este item será contado por ocorrência) 

1º prazo 
concedido para 

resolução 
sim não - - 

2º prazo 
concedido para 

resolução 
- 0,08% 

por 
ocorrência 

- 

3º prazo 
concedido para 

resolução 
- 0,15% 

por 
ocorrência 

- 

4º prazo 
concedido para 

resolução 
- 1,00% - 

Inexecução parcial 
do contrato. 

  

1.4 Inexecução parcial do contrato 

- não 20,00% 

sobre o 
valor 

atualizado 
do contrato 

- 

  

1.5 Inexecução total do contrato (não houve início dos trabalhos) 

- não 30,00% 

sobre o 
valor 

atualizado 
do contrato 

- 

  

 

 

8.15. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
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deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 

a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 

8.16. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

 

8.17. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

8.18. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 

14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

8.19. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

8.19.1. As multas devidas e/ou prejuízos/danos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

 

8.20. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência 

administrativa, mediante ato da Autoridade Competente da contratante, devidamente justificado. 

 

8.21. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

 

8.22. A aplicação das sanções previstas neste Projeto Básico não exclui a possibilidade de aplicação de 

outras, previstas na Lei n° 14.133, de 2021, inclusive a responsabilização da CONTRATADA por eventuais 

perdas e danos causados à Administração. 

 

8.23. As sanções previstas neste Projeto Básico são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma 

isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

8.23.1. A aplicação de sanções não isenta a Contratada de ressarcir os danos causados e a tomar as medidas 

cabíveis para correção da situação causada. 

 

8.24. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o 

licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no contrato e das demais 

cominações legais. 

 

As sanções administrativas foram adicionadas no Projeto Básico pois elas advêm do acumulo de experiência 

da equipe de planejamento, que entende que as especificidades da contratação de obras e reformas demanda 

um critério de avaliação mais robusto e detalhado, e que não estariam contemplados naquelas previstas no 

modelo de Contrato. Adicionar as sanções supracitadas no Contrato também poluiria o documento. Sendo 

obrigatória a consulta da contratada ao Projeto Básico, se deliberou por alocar aqui esse quesito, pois é o 

documento que melhor explana as condições da execução do contrato. 
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

9.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR 
PREÇO] OU [MAIOR DESCONTO]. 

Regime de execução 

9.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário.  

Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

9.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 

meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

9.4. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 

aceitabilidade de preços será: 

9.4.1. Valor Global Máximo: R$ 9.249.000,00 (nove milhões, duzentos e quarenta e nove mil reais). 

9.4.2. Custos unitários máximos: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

Exigências de habilitação 

9.5Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

Comentado [A40]: Nota Explicativa 1: O regime de execução 
deve ser sopesado e explicitado pela Administração, em particular 
em termos de eficiência na gestão contratual. Como regra, exige-se 
que as características qualitativas e quantitativas do objeto sejam 
previamente definidas no edital, permitindo-se aos licitantes a 
elaboração de proposta fundada em dados objetivos e seguros. 
Quando isso não é possível, ou seja, quando não se sabe ao certo a 
estimativa precisa dos itens e quantitativos que compõem o objeto a 
ser contratado, o gestor deve avaliar a melhor forma de execução 
contratual. Na empreitada por preço global, cada parte assume, em 
tese, o risco de eventuais distorções nos quantitativos a serem 
executados, que podem ser superiores ou inferiores àqueles 
originalmente previstos na planilha orçamentária da contratação. 
Justamente por isso, a adoção de tal regime pressupõe um Termo de 
Referência de boa qualidade, que estime com adequado nível de 
precisão as especificações e quantitativos da obra ou serviço, 
fornecendo aos licitantes todos os elementos e informações 
necessários para o total e completo conhecimento do objeto e a ...

Comentado [A41]: Nota Explicativa: Se o regime não é de 
empreitada por preço unitário, não cabe desclassificação em razão 
de custos unitários superiores aos orçados pela Administração, por 
força do art. 56, §5º, da Lei nº 14.133/2021. Por essa razão, essa 
planilha, neste momento, servirá apenas para aferir a exequibilidade 
da proposta e não eventual sobrepreço de preços unitários. Embora 
isso possa representar um risco em relação a um futuro jogo de 
planilhas pelo contratado, os artigos 127 e principalmente 128 
impedem que os preços unitários maiores sejam usados como 
parâmetro de futuros aditivos. 

Comentado [A42]: Nota Explicativa:  
É fundamental que a Administração observe que exigências 
demasiadas poderão prejudicar a competitividade da licitação e 
ofender a o disposto no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, o 
qual preceitua que “o processo de licitação pública... somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 
O art. 70, III, da Lei Nº 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as 
exigências de habilitação poderão ser dispensadas, “total ou 
parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas 
contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para 
dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de 
produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ ...

Comentado [A43]: Nota Explicativa: A Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, estabelece 
procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações 
públicas regidas pela Lei nº 14.133, de 2021, no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Em 
seu art. 2º, a norma considera pessoa física “todo o trabalhador 
autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de 
execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais 
liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário 
individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou 
manifesta a intenção de participar de processo de contratação 
pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço ...

Comentado [A44]: Nota Explicativa: O art. 41 da Lei nº 14.195, 
de 26 de agosto de 2021, transformou todas as empresas individuais 
de responsabilidade limitada (EIRELI) existentes na data da entrada 
em vigor da Lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), 
independentemente de qualquer alteração em seus respectivos atos 
constitutivos. 
Posteriormente, o inciso VI, alíneas “a” e “b”, art. 20, da Lei nº 
14.382, de 27 de junho de 2022, revogou as disposições sobre EIRELI 
constantes do inciso VI do caput do art. 44 e do Título I-A do Livro II 
da Parte Especial do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002). 
Diante dessa situação, orientamos os agentes de contratação da 
seguinte forma: se a empresa for identificada como EIRELI em seus ...
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9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.12 Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita 

à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° 

........ 

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

Comentado [A45]: Nota Explicativa: Este subitem tem como 
fundamento a parte final do disposto no art. 66 da Lei nº 14.133, de 
2021. Cabe ao órgão ou entidade analisar se a atividade relativa ao 
objeto a ser contratado exige registro ou autorização para 
funcionamento, em razão de previsão legal ou normativa. Em caso 
positivo, deverão ser especificados o documento a ser apresentado, 
o órgão competente para expedi-lo e o respectivo fundamento legal. 
Cite-se, como exemplo, a necessidade de registro de pessoas físicas 
ou jurídicas no Exército, com vistas ao exercício de qualquer 
atividade relativa a Produto Controlado pelo Exército (PCE), tais 
como a fabricação, o comércio, a importação, a exportação, a 
utilização e a prestação de serviços envolvendo arma de fogo, 
explosivo, munição, dentre outros. 

Comentado [A46]: Nota Explicativa: O artigo 193 do Código 
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) 
preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-
se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, “relativos à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa mesma 
linha, o art. 68, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece a 
exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de 
contribuintes estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal 
correspondente deve levar em conta a natureza da atividade objeto 
da contratação e o âmbito da tributação sobre ele incidente:  
tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo de 
competência municipal, ao passo que, para aquisições incide o ICMS, 
tributo de competência estadual.  
No caso dos serviços de engenharia, somente em hipóteses 
excepcionais esse pode dar ensejo à tributação estadual, quando 
envolver o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador 
de serviços fora do local da prestação dos serviços, conforme item 
7.05 da Lista de serviços anexa à Lei Complementar 116, de 2003, 
que disciplina o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN).  
Por se tratar de hipótese bastante remota, optou-se por manter na 
disposição apenas a previsão da Fazenda Municipal. Caso entretanto 
o item 7.05 supra seja aplicável na contratação pretendida, então 
deve-se exigir a regularidade fiscal em todas as esferas da 
Federação, alterando-se a redação das disposições acima para 
inserção da Fazenda Estadual. 

Comentado [A47]: Nota Explicativa: A apresentação do 
Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI 
supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em 
que essas informações constam no próprio Certificado. 

Comentado [A48]: Nota Explicativa 1: A Administração deve 
examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação 
demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação 
apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto 
e/ou a complexidade e a essencialidade do objeto, bem como os 
riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual 
incapacidade econômica da contratada em suportar os deveres 
contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. Nesse sentido, a 
exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, 
somente aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de 
pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso 
em que deve ser suprimida do edital. Conforme Nota Explicativa do 
início deste tópico, a exigência de qualificação técnica e econômica 
nas circunstâncias previstas no art. 70, III da Lei n.º 14.133, de 2021, 
deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI, da 
Constituição Federal. 
Nota Explicativa 2: É possível adotar critérios de habilitação 
econômico-financeira com requisitos diferenciados, estabelecidos 
conforme as peculiaridades do objeto a ser licitado, com justificativa 
do percentual adotado nos autos do procedimento licitatório. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

9.25. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

9.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

9.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos.  

9.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação; 

9.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

9.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

9.32. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

9.32.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

9.33. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou 

Conselho de Arquitetos e Urbanistas - CAU em plena validade. 

9.34. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento 

da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

9.35. Apresentação dos profissionais abaixo indicados, devidamente registrados no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetos e Urbanistas - CAU , detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo 

indicados: 

9.35.1. Para o (Engenheiro Civil/Arquiteto) serviços de: Instalações hidrossanitárias, instalações 

elétricas de baixa tensão, PPCI, obras civis. 

9.35.2. Para o (Engenheiro Mecânico): serviços de instalação de sistema central de climatização do 

tipo VRF e sistemas de renovação de ar. 

9.35.3. Para o (Engenheiro Eletricista): serviços de execução e acompanhamento de instalações de 

média tensão, entrada de energia (subestações, transformadores, quadros gerais), geradores. 

9.36. Os profissionais indicados na forma supra deverão participar da obra ou serviço objeto do contrato, e 

será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 

pela Administração. 

Comentado [A49]: Nota Explicativa: Conforme o §4º do art. 16 
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018 

Comentado [A50]: Nota Explicativa 1: A previsão desse subitem  
decorre do disposto no art. 69, §1º da Lei nº 14.133, de 2021, 
podendo a Administração optar por tal disposição, desde que 
justificadamente. 
Nota Explicativa 2: Em relação pessoa física ou jurídica que se 
caracterize como “potencial subcontratado”, é possível a previsão de 
exigência de atestados específicos, situação na qual mais de um 
licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial 
subcontratado. Nesse sentido é o teor do § 9º do art. 67 da Lei nº 
14.133, de 2021: 
“O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a 
qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados 
relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco 
por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um 
licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial 
subcontratado.” 

Comentado [A51]: Nota Explicativa: Além de avaliar a 
pertinência de exigir qualificação técnica, o rigor das exigências 
também deve ser avaliado, promovendo-se adaptações pela área 
demandante ante o tipo de contratação que se pretende fazer. A 
redação ora apresentada visa a dispor sobre as possibilidades gerais 
trazidas pela lei, mas a área competente do órgão contratante 
deverá, NECESSARIAMENTE, ajustar TODAS as cláusulas aqui 
presentes à realidade de sua demanda específica, com base em 
justificativa do ETP. 

Comentado [A52]: Nota Explicativa: Conforme exposto na Nota 
Explicativa sobre os requisitos da contratação – vistoria – essa 
declaração só deve ser exigida caso tenha sido considerada 
imprescindível a avaliação prévia do local de execução para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado. No entanto, como explicado naquela nota, a declaração 
de conhecimento das condições locais poderá ser substituída por 
declaração do responsável técnico acerca do conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades da contratação (e não 
necessariamente do local). 
Caso essa avaliação local tenha sido considerada desnecessária, a 
exigência do item 8.32 deve ser suprimida. 
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9.37. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.38. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características mínimas:  

 

TABELA 5 - CAPACIDADE TÉCNICO OPERACIONAL 

 Serviço Unidade 
Quantidade mínima exigida no 
atestado 

Item – Paredes e painéis: 
Comprovação de execução divisórias 
em gesso acartonado 

m² 686,50 

Item – Marcenaria: Instalação de 
painéis em madeira/MDF 

m² 309,50 

Item - Revestimentos/forros/pintura: 
Instalação de forro em placas de fibra 
mineral 

m² 865,00 

Item – Revestimentos/forros/pintura: 
Pintura em tinta acrílica de paredes e 
forros 

m² 7.653,50 

Item – Pavimentações: Instalação de 
piso vinílico 

m² 865,00 

Item - Subestação kva 250,00 

Item – Instalações e aparelhos: 
Eletroduto galvanizado de ¾” a 2” 

m 877,50 

Item – Instalações e aparelhos: Cabo 
de cobre unipolar de 2,5 mm² a 10 
mm² 

m 34.705,00 

Item – Instalações e aparelhos: Cabo 
de cobre unipolar de 70 mm² a 185 
mm² 

m 401,00 

Item – Instalações e aparelhos: 
Instalação de luminárias 

un 827,00 

Item – Instalações hidrossanitárias: 
Tubulação de PVC DN 40 a 150 mm 

m 717,00 

Item – PPCI: Instalação de sistema de 
alarme e detecção de incêndio 

m² 2.367,00 

Item – Climatização: Instalação de 
sistema VRF – Equipamentos, dutos, 
grelhas. 

m² 2.367,00 
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9.39. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.39.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

da empresa licitante. 

9.39.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

9.39.3. Os atestados deverão possuir minimamente as seguintes informações: 

9.39.3.1. Dados da obra ou serviço, como: área total da intervenção, número do contrato ou convênio 

(se houver), local de realização da obra ou serviço, parcelas executadas (no caso de obra/serviço não 

continuado parcialmente concluído); 

9.39.3.2. Dados do contratante: razão social, CNPJ; 

9.39.3.3. Dados da pessoa jurídica contratada: razão social, CNPJ; 

9.39.3.3.1. Dados do(s) responsável(is) técnico(s): nome completo, título profissional, registro no 

CREA/CAU; 

9.39.3.3.2. Descrição dos serviços realizados: A descrição deve ser suficientemente detalhada para 

permitir a caracterização das atividades desenvolvidas e a identificação dos 

profissionais envolvidos na obra ou serviço; 

9.39.3.3.3. Quantitativos dos serviços realizados; 

9.39.3.3.4. Identificação do signatário: assinatura do representante do contratante, identificação 

(título, nome completo e cargo/função); 

9.39.3.3.5. . Número do documento de responsabilidade técnica expedido em razão das obras ou 

serviços executados (ART/RRT); 

9.39.3.3.6. Data de emissão do Atestado Técnico. 

9.40. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

9.40.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 

I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.40.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

9.40.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

9.40.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.40.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

9.40.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 

de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

Comentado [A53]: Nota Explicativa 1: A exigência de certidões 
ou atestados que demonstrem a capacidade operacional está 
prevista no art. 67, II, Lei nº 14.133, de 2021. O subitem acima 
deverá ser incluído caso seja formulada exigência de quantitativos 
mínimos do serviço a serem comprovados por meio dos atestados. O 
somatório de atestados apenas poderá ser afastado de forma 
justificada, já que constitui medida restritiva da competição na 
dispensa eletrônica.   
Nota Explicativa 2: A essência da capacidade operacional é procurar 
identificar se a futura contratada tem a infraestrutura empresarial e 
a capacidade de gestão de executar o objeto e, justamente por esse 
contexto, podem ser feitas exigências de comprovação de anterior 
execução de quantitativos mínimos (compatíveis com o objeto a ser 
contratado). Deste modo, é possível que essa comprovação se dê 
pela somatória de atestados de contratos executados realizados 
concomitantemente, pois da mesma forma revelam a capacidade 
operacional da empresa. 
De qualquer forma, é absolutamente fundamental que a exigência 
seja totalmente objetiva, indicando quantitativos precisos, para 
evitar dúvidas na hora da habilitação, que podem vir a comprometer 
o objetivo do processo, de formalizar a contratação.  
Conforme §2º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, “será admitida a 
exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% 
(cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, 
vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos 
atestados”. Além disso, registre-se que só é possível a exigência de 
atestado quanto às parcelas de maior relevância, entendidas essas 
como as que possuem valor individual igual ou superior a 4% do 
valor total estimado da contratação (art. 67, §1º).  
Nota Explicativa 3: Os requisitos de qualificação técnica são 
aplicáveis a todos os licitantes, inclusive pessoas físicas, conforme 
inciso I do art. 5º da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021. 
Nota Explicativa 4: Caso seja permitida a subcontratação de 
fornecimento com aspectos técnicos específicos, poderá ser admitida 
a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado, 
limitado a 25% do objeto licitado, conforme art. 67, §9º da Lei nº 
14.133, de 2021. ...

Comentado [A54]: Nota Explicativa: Nesse sentido, o Parecer n. 
00005/2021/CNMLC/CGU/AGU fixou que “se a filial pode até mesmo 
executar uma contratação formalizada com a matriz, não restam 
motivos para entender que os atestados de capacitação técnica 
emitidos em favor de uma não possam ser aproveitados pela outra, 
haja vista serem ambas rigorosamente a mesma empresa.” Vale 
observar que referido entendimento se inspirou na ORIENTAÇÃO 
NORMATIVA Nº 66, DE 29 DE MAIO DE 2020. 

Comentado [A55]: Conforme PARECER n. 
00002/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo DESPACHO DE 
APROVAÇÃO n. 00006/2023/SGPP/CGU/AGU, “...considera-se de 
difícil superação que as cooperativas, mesmo sob a lógica da nova 
lei, venham a participar de modo geral dos certames licitatórios para 
prestar serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra, cujas características encontram-se bem delineadas no 
artigo 6º, XVI, da Lei nº 14.133/2021, ou seja, em que modelo de 
execução contratual exija entre outros requisitos, que 
    a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas 
dependências do contratante para a prestação dos serviços; 
    b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais 
disponíveis de uma contratação para execução simultânea de outros 
contratos; 
    c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à 
distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados 
aos seus contratos. 
Dessa forma, o art. 16 da Lei nº 14.133/2021 deve ser interpretado 
sistematicamente, de acordo com o arcabouço jurídico que envolve 
a matéria das Cooperativas, não tendo o condão de afastar a 
aplicabilidade do Termo de Conciliação firmado entre Ministério 
Público do Trabalho - MPT e a Advocacia Geral da União – AGU.” 

https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=701283242
https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=701283242
https://antigo.agu.gov.br/page/atos/detalhe/idato/1778660
https://antigo.agu.gov.br/page/atos/detalhe/idato/1778660
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gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; e 

9.40.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é R$ 9.249.000,00 (nove milhões, duzentos e quarenta e nove 

mil reais), conforme custos unitários apostos no Anexo N do Projeto Básico. 

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

OU 
10.3. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$..... 
OU  
10.4. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes 
de definido o resultado do julgamento das propostas.  
10.5. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do 
Contrato. 
10.6. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados 
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
10.6.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
10.6.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
10.6.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 
10.6.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 154032; 

II) Fonte de Recursos: a ser fornecida posteriormente pelo Departamento de 

Orçamento.; 

III) Programa de Trabalho: :a ser fornecido posteriormente pelo Departamento de 

Orçamento; 

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39; 

V) Plano Interno:a ser fornecido posteriormente pelo Departamento de Orçamento.; 

Comentado [A56]: Nota Explicativa: Em relação à pessoa física 
ou jurídica que se caracterize como “potencial subcontratado”, é 
possível a previsão de exigência de atestados específicos, situação na 
qual mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao 
mesmo potencial subcontratado. Nesse sentido é o teor do § 9º do 
art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021: 
“O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a 
qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados 
relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco 
por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um 
licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial 
subcontratado.” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art67§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art67§9
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11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12. NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO 

12.1. O Plano de Segurança da Informação da UFCSPA classificou como secretas as plantas técnicas da 

Universidade nos termos da Lei 12.527 de 18/11/2011. 

12.1.1. As empresas interessadas no presente objeto, deverão solicitar à UFCSPA o acesso às 

plantas técnicas conforme procedimento que será especificado no Projeto Básico e Edital. 

12.1.2. Os documentos referidos no item anterior somente serão disponibilizados por meio de 

solicitação das empresas interessadas no certame (via e-mail da Coordenação de Engenharia - 

engenharia@ufcspa.edu.br), que deverão informar os seguintes dados no corpo do e-mail da solicitação: 

12.1.2.1. CNPJ da empresa; 

12.1.2.2. Nome completo, RG ou CPF e cargo do solicitante. 

12.1.3. As informações técnicas serão enviadas em até 24 horas após o recebimento do pedido. 

Adicionado pela necessidade de classificação das plantas da universidade. 

13. ANEXOS 

Anexo A - Plantas, cortes e detalhes da estrutura existente 
Anexo B - Memorial Descritivo 
Anexo C - Modelo Declaração Optante pelo Simples Nacional 
Anexo D - Modelo Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil 
Anexo E - Manual e Requisitos de Segurança para Prestação de Serviços de Terceiros, Incluindo Obras 
e/ou Reformas e Modelos de Placas de Sinalização 
Anexo F - Anotação de Responsabilidade Técnica de Elaboração do Orçamento 
Anexo G - Instrumento de Medição de Resultado 
Anexo H - Lista de Documentações Mensais 
Anexo I - Lista de Documentações Iniciais 
Anexo J - Modelos de Declarações 
Anexo K - Modelo Programação Quinzenal dos serviços 
Anexo L - Orçamento Estimativo 
Anexo M - Cronograma Físico-Financeiro 
Anexo N - Composições Unitárias 
Anexo O - Mapa de Riscos 
Anexo P - Atestado de Vistoria 
Anexo Q - Modelo de planilha orçamentária 
Anexo R - Modelo de cronograma físico-financeiro 
Anexo S – Estudo Técnico Preliminar 
Anexo T - Termo de Justificativas Técnicas Relevantes 
Anexo U - BDI 
Anexo V - Curva ABC 
Anexo W - Matriz de Riscos 

 
  
  
 

Porto Alegre, 08 de outubro de 2024. 

Comentado [A57]: Nota Explicativa: O art. 106, II da Lei nº 
14.133, de 2021, prevê para contratações de serviços e fornecimento 
continuado que a “a Administração deverá atestar, no início da 
contratação e de cada exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua 
manutenção”. Quanto à rescisão contratual por ausência de crédito 
ou vantajosidade (art. 106, III), remete-se às regras específicas 
constantes do contrato, inclusive em relação à aplicação do art. 106, 
§1º. 


